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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL 

 

HABEAS CORPUS Nº 0066804-37.2026.8.19.0000 
IMPETRANTE: KENYA VANESSA LIMA ARAUJO DE JESUS 

PACIENTE: OSMAR SILVA DE SOUZA 
AUTORIDADE COATORA: JUIZ DA 1ª VARA CRIMINAL ESPECIALIZADA 

EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DA COMARCA DA CAPITAL 
 

RELATORA: DESEMBARGADORA DENISE VACCARI MACHADO PAES 
 
 

DECISÃO 
 

Trata-se de Habeas Corpus impetrado em favor de 
OSMAR SILVA DE SOUZA sob o fundamento de estar sofrendo 
constrangimento ilegal imposto pelo JUIZ DA 1ª VARA CRIMINAL 

ESPECIALIZADA EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DA COMARCA DA 

CAPITAL. 
 
Adoto o relatório elaborado quando do decisum de 

item 000012, que solicitou as informações, com os seguintes 
acréscimos: 

 
O Magistrado a quo (item 000020), esclareceu os 

seguintes fatos: 1) cuida-se de ação penal em que o paciente foi denunciado, 

juntamente com outros corréus, pela suposta prática dos crimes previstos nos 
artigos 288-A do Código Penal e 16 da Lei nº 10.826/2003, em concurso material, 
por alegada integração a milícia privada atuante na região de Curicica; 2) a 
denúncia foi recebida em 30/08/2022, ocasião em que também foi decretada a 
prisão preventiva dos acusados; 3) parte dos corréus chegou a obter a substituição 
da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, permanecendo o paciente 
segregado em razão de sua condição de foragido à época; 4) o paciente foi 
capturado em 08/11/2023, permanecendo custodiado desde então; 5) a instrução 
criminal foi encerrada em 21/07/2025, tendo sido deferidas, naquela oportunidade, 
diligências requeridas pelo Ministério Público e pelas defesas; 6) após o 
encerramento da fase instrutória, o feito permaneceu em tramitação para 
cumprimento das diligências determinadas, com expedição de ofícios, cobrança de 
respostas de órgãos policiais e juntada de documentos reputados pertinentes ao 
deslinde da causa; 7) o Juízo procedeu à revisão da custódia cautelar, nos termos 
do artigo 316, parágrafo único, do Código de Processo Penal, por decisão proferida 
em 08/04/2026, concluindo pela permanência dos fundamentos autorizadores da 
segregação preventiva; 8) naquela oportunidade, consignou que subsistiam os 
requisitos previstos nos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal, 
considerados a gravidade concreta dos fatos imputados, a suposta atuação do 
grupo em organização miliciana armada e a necessidade de garantia da ordem 
pública e 9) informou, por fim, que o processo se encontra em fase final de 
diligências, aguardando respostas requisitadas a órgãos externos, sem notícia de 





 
 

2 

 

alteração do quadro fático-processual que justificasse, até o momento, a 
revogação da custódia cautelar. 

 
EXAMINADOS, DECIDO: 
 
Apesar da ausência de previsão legal, a doutrina e 

a jurisprudência admitem a concessão de liminar em habeas 
corpus, tratando-se de medida excepcional, a ser concedida 
quando presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora1, 

somente, encontrando amparo no caso de flagrante teratologia, 
irrazoabilidade manifesta e abuso de poder.  

 
No caso, não se vislumbrando, de plano, tais 

hipóteses, indefiro a liminar pelas seguintes razões: 
 
Compulsando os autos e em consulta ao processo 

eletrônico principal - 0143484-02.2022.8.19.0001 - , verifica-se 
que: (1) o paciente foi denunciado pela suposta prática dos crimes previstos nos 

artigos 288-A do Código Penal e 16 da Lei nº 10.826/2003, em concurso material, 
tendo sido decretada sua prisão preventiva por ocasião do recebimento da 
denúncia, em 30/08/2022, sendo o mandado de prisão somente cumprido em 
08/11/2023 e (2) a prisão preventiva foi reavaliada nos termos do artigo 316, 
parágrafo único, do Código de Processo Penal, por decisão proferida em 
08/04/2026, oportunidade em que foi mantida a custódia cautelar dos réus que se 

encontravam presos, cujo teor da última decisão, ora transcrevo: (...)5.  

Id.  6422:  Em  observância  ao  quanto  preceituado  pelo  art.  316,  parágrafo  
único, do  CPP, com  a  redação  dada  pela  Lei  13.964/19,  c/c.  art.  413,  §  3º,  
do  CPP,  passo  a  revisar  a necessidade de manutenção da prisão preventiva. A 
Lei nº 13.964/2019 ("Pacote Anticrime") incluiu o parágrafo único no art. 316 do 
CPP com a seguinte redação: "decretada a prisão preventiva, deverá o órgão 
emissor da decisão revisar a necessidade de sua manutenção a cada 90 (noventa) 
dias, mediante decisão fundamentada, de ofício, sob pena de tornar a prisão 
ilegal". A despeito do vencimento do prazo, é importante pontuar que - confirmando 
entendimento que já  vinha  sendo  adotado  por  esta  Corte  -  o  STF  fixou  a  
seguinte  tese,  no  julgamento  da SL-MC-Ref 1.395/SP, em 15.10.2020: "A 
inobservância do prazo nonagesimal do art. 316 do CPP não implica automática 
revogação da  prisão  preventiva,  devendo  o  juiz  competente  ser  instado  a  
reavaliar  a  legalidade  e  a atualidade dos seus fundamentos". Inicialmente, reputo 
relevante tecer breves comentários acerca dessa nova previsão normativa. A  
prisão  preventiva  constitui  medida  cautelar  criminal,  cujo  fundamento  de  
validade  deve constar da estrita enumeração legal do art. 312 do CPP. Assim, ela 
só poderá ser decretada "como garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal".  
Atendida  essa  exigência  legal  -  e  estando  presentes  o  fumus  comissi  delicti  
(prova  da existência  do  crime  e  indício  suficiente  de  autoria)  e  as  condições  
da  admissibilidade (hipóteses previstas no art. 313 do CPP) - a prisão preventiva 
se sustenta por seus próprios fundamentos. É  dizer,  em  primeiro  lugar,  que,  ao  
contrário  da  prisão  temporária,  a  prisão  preventiva  não comporta prazo pré-
estabelecido, mesmo no atual regramento legal. O transcurso do período de  90  

                                                           
1 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Ações Constitucionais. 5ª edição. Editora Podivm - 
Salvador. 2006, página 57. 
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dias  não  estabelece  sequer  presunção  de  desnecessidade  da  prisão,  mas  
impõe  tão somente  a  reavaliação  da  necessidade  de  sua  manutenção.  Trata-
se  de  medida  salutar encontrada  pelo  legislador  para  evitar  que  presos  
provisórios  permaneçam  em estabelecimentos penais de maneira indefinida, 
eventualmente "esquecidos" pelo sistema de justiça criminal. Em segundo lugar, a 
fundamentação da revisão da prisão preventiva não exige a invocação de 
elementos novos, mas apenas o reconhecimento da manutenção do quadro fático 
que serviu de embasamento à sua decretação. A própria inexistência de fatos 
novos é bom indicativo de que a medida drástica tem se revelado exitosa. Por  isso,  
não  é  possível  afirmar  que,  após  determinado  prazo  específico,  não  haveria  
mais cautelaridade ou contemporaneidade do decreto prisional. A 
contemporaneidade, exigida pela nova  redação  do  art.  312,  §  2º,  CPP,  refere-
se  expressamente  à  decretação  da  prisão preventiva,  e  não  à  avaliação  da  
necessidade  de  sua  manutenção,  o  que  reforça  a compreensão acima 
apontada. Nessa mesma linha de intelecção, manifestou-se o Ministro Edson 
Fachin, em 27 de maio de 2020, no HC 184.424/DF: Tendo em vista que a prisão 
preventiva é instituto que se presta a um conjunto de finalidades previsto em lei - 
garantia da ordem pública ou da ordem econômica, resguardo da instrução 
processual ou da aplicação da lei penal -, sendo, prima facie, adequada ao alcance 
de algum desses desideratos, é possível concluir, sem maiores dificuldades, 
decorre do próprio êxito da medida  a  inexistência  de  fatos  novos  ou  
contemporâneos  à  prisão,  os  quais  muito  mais provavelmente resultariam de 
falhas estruturais dos locais de cumprimento das segregações cautelares  ou  de  
indisciplina  dos  sujeitos  sobre  os  quais  recai  a  persecução  penal.  Sendo 
assim,  a  exigência  de  fatos  novos  ou  contemporâneos  à  prisão  para  que  os  
decretos pudessem  ser  mantidos  por  ocasião  da  reavaliação  judicial  teria  o  
condão  de  desvirtuar  o alcance  e  o  sentido  da  norma,  por  se  extrair  de  uma  
exigência,  dirigida  ao  julgador,  de  
reanálise e fundamentação periódicas um prazo a que estaria sujeita a prisão 
preventiva em caso de bom comportamento carcerário do custodiado, 
independentemente da complexidade do  caso  ou  das  especifidades  do  rito  
processual  a  ser  observado  nas  fases  da  persecutio criminis, a revelar a 
incompatibilidade, do ponto de vista sistemático, de tal interpretação. Tais fatos  
são,  portanto,  desnecessários  para  a  fundamentação  das  decisões  que  
mantêm  as prisões. Os parâmetros segundo os quais se deve avaliar a 
fundamentação dessas decisões estão previstos no art. 315, caput, do CPP: a 
revogação da medida depende da falta de motivo para  a  sua  subsistência.  A  
contrario  sensu,  para  a  manutenção  da  prisão  preventiva,  é suficiente que 
haja motivo idôneo para que se estenda a custódia cautelar do réu, à míngua de  
alterações do substrato fático que tornem tal extensão ilegal ou desnecessária. 
Diante disso, reputo, suficiente para o cumprimento do disposto no art. 316 do CPP 
que se empregue nas decisões  que  mantêm  as  prisões  preventivas  
fundamentação  mais  simplificada  do  que  nos atos jurisdicionais  que as  
decretaram caso  não haja alterações  de cenário fático relevantes, subsistindo os 
requisitos ensejadores do ato primevo. Tal compreensão encontra amparo na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que admite motivação mais sucinta, 
inclusive com a  adoção  de  técnica  per  relationem,  nas  decisões  de  
manutenção  da  custódia  cautelar proferidas, por exemplo, por ocasião da 
pronúncia. (grifo acrescido). Assim,  observo  que  o  quadro  fático  que  deu  
ensejo  à  decretação  da  prisão  preventiva  dos acusados  não  restou  alterado.  
Imperioso  observar  que  permanecem  hígidos  os  requisitos indispensáveis para 
a segregação, pois, conforme já pontuado, indispensável para a garantia da ordem 
pública, ante a  gravidade do  delito  e a fim de que seja preservado o meio social, 
bem como impedir que novos crimes dessa natureza sejam praticados. 
Considerando  que  até  o  presente  momento  os  réus  se  encontram  
acautelados,  assim  deve permanecer,  sobretudo  considerando  que  os  fatos  
narrados  na  denúncia,  supostamente cometidos  pelos  acusados,  são  
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extremamente  graves,  envolvendo  milícia  voltada  para  a prática de diversos 
crimes, dentre eles constrangimento ilegal, extorsão e agiotagem. Veja-se a 
possibilidade de manutenção da prisão preventiva a fim de assegurar a ordem 
pública, de acordo com a aferição dos elementos constantes nos autos: HABEAS  
CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ORDINÁRIO.  DESCABIMENTO. 
COMPETÊNCIA  DAS  CORTES  SUPERIORES.  MATÉRIA  DE  DIREITO  
ESTRITO. MODIFICAÇÃO  DE  ENTENDIMENTO  DO  STJ,  EM  CONSONÂNCIA  
COM  O  STF. TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  REVOGAÇÃO  DA  
PRISÃO  PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA  E  SUFICIENTE  PARA  
JUSTIFICAR  O  INDEFERIMENTO  DO PLEITO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  
NÃO  EVIDENCIADO.  HABEAS  CORPUS  NÃO CONHECIDO. 1. O Superior 
Tribunal de Justiça, adequando-se à nova orientação da Suprema Corte quanto à  
restrição  da  admissibilidade  da  impetração  de  habeas  corpus,  tem  entendido  
pelo  seu descabimento como sucedâneo de recurso. 2. O decreto de prisão 
preventiva, mantido pela sentença de pronúncia, está satisfatoriamente motivado, 
com a indicação de elementos concretos, na garantia da ordem pública, tendo em 
vista a periculosidade do acusado, evidenciada pelas características do delito. (...) 
3. O fato de o réu ser tecnicamente primário, não têm o condão de, por si só, 
desconstituir a custódia  antecipada,  quando  presentes  outros  requisitos  de  
ordem  objetiva  e  subjetiva  que autorizem  a  decretação  da  medida  extrema,  
como  ocorre  no  caso,  mormente  a  reiteração criminosa do paciente ressaltada 
no decreto de prisão. 4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de habeas corpus de ofício. 5.  Habeas  corpus  
não  conhecido.  (HC  n.  251.028/DF,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Quinta 
Turma, julgado em 18/4/2013, DJe de 25/4/2013.) Assim,  embora  haja  previsão  
constitucional  de  que  a  prisão  somente  deva  ocorrer  após  a decisão definitiva, 
a própria Constituição prevê as hipóteses de prisões cautelares, decorrentes de  
flagrante-delito  ou  determinadas  por  decreto  preventivo  judicial  (artigo  5.º,  
LXI),  que  têm cabimento na forma da lei, justamente para obstaculizar as 
empreitadas criminosas. Em  análise  à  custódia  cautelar  dos  réus,  inalterada  
a  situação  fático-processual,  provada  a materialidade  delitiva  e, dada  a  
existência  indícios  de  autoria, resta  evidente  a  presença  do requisito  do  
periculum  libertatis,  consubstanciado  na  necessidade  de  resguardar  a  ordem 
pública,  evitando,  assim,  que  os  agentes,  soltos,  continuem  a  delinquir,  não  
se  podendo aguardar o término do processo para, somente então, retirá-los do 
convívio social. Nesse caso, a natural demora da persecução penal põe em risco 
a sociedade. Além disso, a tramitação processual tem seguido curso prospectivo 
e não há excesso de prazo injustificado na instrução criminal porque a instrução, 
na hipótese em exame, teve seu curso pautado na razoável duração do processo, 
além de se encontrar finalizada. Portanto, não há que se falar em excesso de 
prazo, e permanecem incólumes os fundamentos que ensejaram a decretação da 
prisão preventiva dos acusados. Desse modo, remanescendo presentes os 
pressupostos e requisitos legais constantes no art. 312  e  313,  I,  ambos  do  CPP,  
é  de  rigor  a  manutenção  da  prisão  preventiva,  nesta  fase processual, não  
havendo  que se falar, portanto,  em ilegalidade  na segregação acautelatória nos 
termos do art. 316, parágrafo único, do CPP. Outrossim,  não  se  afiguram  
adequadas  e  suficientes  a  decretação  das  medidas  cautelares elencadas nos 
incisos do art. 319, do CPP. Por todo o exposto, mantenho a prisão preventiva dos 
réus que se encontram acautelados.(...). 

 
Examinando-as não se verifica, de plano, 

constrangimento ilegal que justifique, liminarmente, a revogação 
do acautelamento do paciente, estando as decisões, 
devidamente, fundamentadas em estrita obediência ao artigo 93, 
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inciso IX2, da Constituição da República e artigo 3153 do Código 
de Processo Penal, restando demonstrada a necessidade social 
da segregação, devidamente, motivada na garantia da ordem 
pública, da instrução criminal e, ainda, aplicação da lei penal, 
pontuando-se que que o paciente foi denunciado pela 
suposta prática dos crimes previstos nos artigos 288-A do 
Código Penal e 16 da Lei nº 10.826/2003, em contexto de 
alegada integração a organização miliciana armada, tendo 
permanecido foragido por período considerável, 
circunstância que levou, inclusive, ao desmembramento do 
feito em relação a ele. 
 

Ademais, é cediço que, para o reconhecimento de 
excesso de prazo, não basta o simples cômputo daqueles 
estabelecidos na norma processual penal, porque não se traduz 
num simples cálculo aritmético, impondo-se, então, a análise das 
circunstâncias motivadoras de uma maior dilação para a entrega 
da prestação jurisdicional, sem que se descure da obediência ao 
Princípio da Duração Razoável do Processo, não se verificando, 
in casu, numa análise perfunctória, constrangimento ilegal que 
justifique, liminarmente, o acolhimento da pretensão defensiva.  

                                                           
2 Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o 
Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios: 
(...) IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e 
fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, 
em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em 
casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não 
prejudique o interesse público à informação. 
3  Art. 315. A decisão que decretar, substituir ou denegar a prisão preventiva será sempre 

motivada e fundamentada.     (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)       (Vigência) 
§ 1º Na motivação da decretação da prisão preventiva ou de qualquer outra cautelar, o juiz 
deverá indicar concretamente a existência de fatos novos ou contemporâneos que 
justifiquem a aplicação da medida adotada.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)       (Vigência) 
§ 2º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, 
sentença ou acórdão, que:      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)       (Vigência) 
I - limitar-se à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 
relação com a causa ou a questão decidida;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)       (Vigência) 
II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua 
incidência no caso;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)       (Vigência) 
III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão;     (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)       (Vigência) 
IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, 
infirmar a conclusão adotada pelo julgador;      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)       (Vigência) 
V - limitar-se a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus 
fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles 
fundamentos;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)       (Vigência) 
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela 
parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)       (Vigência) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13964.htm#art20
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E isso, porque, conforme esclarecido pela 

autoridade apontada como coatora, embora a instrução tenha 
sido encerrada em 21/07/2025, o feito permanece em regular 
tramitação para cumprimento de diligências deferidas a 
requerimento das partes, inclusive do Ministério Público e das 
defesas, aguardando-se, dentre outras providências, respostas 
de órgãos externos e documentos requisitados pelo Juízo, não 
se evidenciando, ao menos neste exame preliminar, paralisação 
injustificada apta a caracterizar, de plano, excesso de prazo. 
Ademais, o encerramento da instrução, em regra, supera a 
alegação de constrangimento por excesso de prazo, nos termos 
da Súmula nº 52 do Superior Tribunal de Justiça, sem prejuízo 
de reexame mais detido da questão por ocasião da apreciação 
do mérito. 

 
PORTANTO, INDEFIRO O PEDIDO LIMINAR.  
 
INTIME-SE. 
 
À PROCURADORIA DE JUSTIÇA PARA APRESENTAÇÃO 

DE PARECER. APÓS, VOLTEM.  
 

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2026. 
 

DENISE VACCARI MACHADO PAES 
DESEMBARGADORA RELATORA 
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